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TERMO DE REFERÊNCIA – TR / 2025. 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 20211. 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS-DAE 

SANTANA DO LIVRAMENTO – RS 

 

 

INTRODUÇÃO: 

  

O Termo de Referência é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades 

da demanda e do objeto a ser contratado. 

Seus elementos estão apoiados no Documento de Formalização de Demanda – DFD e no Estudo Técnico 

Preliminar - ETP. 

 

I. INFORMAÇÕES GERAIS: 

 

Identificação do Processo: 2025/48. 

Área solicitante: Setor de Laboratório. 

Servidor responsável: Marcelo Madruga Righi.  

 

II.  INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

O presente processo licitatório visa à aquisição de CLORETO DE SÓDIO ISENTO DE IODO ESPECÍFICO 

PARA TRATAMENTO DE ÁGUA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, com as 

seguintes características: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
HIPOCLORITO DE 

SODIO 10%- Galão 

de 50 Litros 

Aspecto: Líquido 

levemente 

amarelado, 

apresentando odor 

picante de cloro; 

Concentração: 

(%m/m NaC10) 

Mínimo 10,00 a 

12,00%; 

Densidade a 25°C: 

Mínimo de 1,150 g/L; 

Alcalinidade 

Residual: 3,00 a 8,00 

%; 

Ferro Máximo: 5,00 

mg/L 

15587 GL  

(galões 

litros) 

300 

galões 

R$ 448,07 R$ 134.421,00 
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Resíduo Insolúvel 

Ausente 

Atender as 

especificações da 

norma da ABNT 

NBR 15.784/2009; 

Envasados em 

bombonas de 50 ou 60 

L; 

Em cada remessa de 

produto deverá ser 

apresentado laudo de 

análise do produto, 

conforme segue nas 

observações deste 

termo. 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa e descrição 

constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado da data de assinatura do contrato, e poderá 

ser prorrogado, desde que haja previsão expressa para tanto no edital desta licitação. 

1.4. A contratada deve cumprir com todas as obrigações constantes neste TR e firmadas na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

1.5. O contrato e a sua minuta oferecerão maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência desta contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A aquisição do material “Hipoclorito de Sódio” se faz necessária para o Tratamento de água e atendimento 

dos padrões de cloração no munícipio de Sant’Ana do Livramento - RS, conforme demanda diária do Setor de 

Laboratório, que utiliza tais materiais em seus serviços de rotina. O não atendimento desta aquisição 

inviabilizará o atendimento adequado das demandas desta Autarquia no que se refere aos itens em questão, 

causando sérios prejuízos às atividades desempenhadas pela mesma. 

 
2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA/2025, conforme detalhamento 

a seguir: 

 

a) Id PCA PNCP: 96041330000102-0-000004/2025 

b) Data da publicação no PNCP: 26/12/2024; 

c) Local: Sant’Ana do Livramento – RS 

d) Fonte: Departamento de Água e Esgotos - DAE 

e) ID do(s) item(ns) no PCA/2025: N° 542. 
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

 

3.1 A descrição da solução como um todo abrange o fornecimento de materiais para o Setor de Laboratório 

utilizados nos processos de tratamento e desinfecção da água para abastecimento do município dentro dos 

padrões de potabilidade exigidos pela legislação. 

 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1 Sustentabilidade:  A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão 

ser observados alguns requisitos: Embalagens que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT. Os materiais ofertados devem ser produzidos por 

fabricantes compromissados com o meio ambiente, oferecendo produtos acondicionados, 

preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, obedecendo a política Nacional de Residuos 

Sólidos. 

 

4.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

Tal previsão legal não se aplica ao presente processo licitatório. 

 

4.3 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço.  

 

Tal exigência não se aplica ao presente processo licitatório. 

 

4.4 Da exigência de amostra: 

 

Não será exigida do interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar a apresentação de amostras. 

 

4.5 Da exigência de carta de solidariedade:  

 

Tal exigência não se aplica ao presente processo licitatório. 

 

4.6 Subcontratação: 

 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.7 Garantia da contratação: 

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

4.8.1    O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do(a) da data do envio do empenho por esta 

Autarquia e confirmação de recebimento pelo fornecedor. 
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4.8.2 O fornecedor é obrigado a confirmar o recebimento do empenho no prazo máximo de 48 horas a 

contar do envio deste. 

4.8.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada no edital, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.8.4  Os bens deverão ser entregues e descarregados, na Rua Moisés Viana, 322, no Setor de Almoxarifado 

da Autarquia, sendo a entrega realizada apenas em dias úteis nos horários das 7:30 às 17:00, livres de 

quaisquer ônus acessórios e/ou adicionais. 

O prazo de garantia contratual dos bens, será de, no mínimo, 6 meses, a contar da data da emissão da Nota 

Fiscal, contra quaisquer defeitos de material, concepção de projeto, fabricação, etc. 

4.8.5 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos ou materiais fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

4.8.6 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 

caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

4.8.7 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.8.8 As peças ou partes que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho 

iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

4.8.9 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 

ou defeito no prazo de até 20 dias, contados a partir da data de retirada do equipamento ou materiais das 

dependências da Autarquia pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

4.8.10 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

4.8.11 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

4.8.12 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado. 

4.8.13 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

5.2  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

5.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato.  

5.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

FISCALIZAÇÃO 

5.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
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FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

5.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

5.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

5.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

5.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

5.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.11 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

5.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

5.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

5.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

5.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

GESTOR DO CONTRATO 

5.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

5.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.21 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
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contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

5.22 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

5.23 A gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores abaixo nomeados, estando sujeito a 

alterações a critério da Administração. 

5.24 Termo de Designação / Portaria nº 022 de 09 de janeiro de 2025 e Portaria n° 052 de 10 de janeiro 

de 2025. nomeia membros para formarem a comissão técnica de Gestão das Atas de Registro de Preços e/ou 

Contratos que se originarem desta contratação: 

Gestor de contratos: Kristofer Marques Cunha; Suplente: Ana Paula Moraes Gonçalves. 

Fiscal técnico: Kamilla Vera Sapata; Suplente: Marcelo Madruga Righi. 

Fiscal administrativo: Raul Cleim Silva da Costa; Suplente: Vitória Areva Rodrigues 

 

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

   Recebimento do Objeto: 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta.  

6.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades.  

6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.  

6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

6.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

Liquidação  

 

6.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
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6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

6.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Prazo de pagamento  

 

6.16 O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da despesa. 

6.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IGP-M/FGV de correção monetária.  

 

Forma de pagamento  

 

6.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

6.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, 

sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto.  
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Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista:  

 

7.2 Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e 

qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos no Edital.  

 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 134,421,00 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos e vinte 

e um reais) conforme custos unitários apostos no mapa de preços médio elaborado pelo Setor de Compras 

desta Autarquia. 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Departamento de Água e Esgotos – DAE do Município de Santana do Livramento – RS.  

9.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 50.02.04.122.0031.6003.3.3.90.30.11. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, a contratada que, na fase 

de execução contratual: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021, conforme 

Artigo 156, seguintes sanções: 

 

 

1. Advertência:  será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item A, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2.  Multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14133/2021; 

3. Impedimento de licitar e contratar:  será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens B, C, D, E, F, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Esta sanção será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos itens H, I, J, K, L, bem como pelas infrações 
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administrativas previstas nos itens B, C, D, E, F, G, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no inciso III (impedimento de licitar e contratar), e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

5. Conforme o § 1º do artigo 156 da Lei 14.133/2021, na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 10.13 (DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 

LICITAR E CONTRATAR) será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 

secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria 

Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 

hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

 

7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do sub item M poderão ser aplicadas cumulativamente com 

sanção a prevista no inciso II deste mesmo sub item. 

8.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9. A aplicação das sanções previstas no item M não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

10.  Conforme o Art. 157 da Lei 14.133/2021, na aplicação da sanção prevista no inciso II do item M, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11. Conforme o Art. 158 da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 

item 10.13 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
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15. Conforme o Artigo 159 da Lei 14133/2021, os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei 

o em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

16. Conforme o Art. 160 da Lei 14.133/2021, a personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

17. Conforme o Art. 161 da Lei 14.133/2021, os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

18. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item M deste Termo de 

Referência, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

19. De acordo com o Art. 162 da Lei 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará 

o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

20. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 

Lei. 

21. Conforme o Artigo 163 da Lei 14.133/2021, é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

II - pagamento da multa; 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

22. A sanção pelas infrações previstas nos incisos H e L deste Termo de Referência, exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 
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Santana do Livramento-RS, 15 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Marcelo Madruga Righi 

Engenheiro Sanitarista 

Mat DAE 20391 

 

 

 

 

___________________________ 

Bruno Maximiliano Machado 

Diretor de Planejamento e Estatística  

Mat DAE 80113 
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